
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10925/001.7A3/91-49

SESSAO DE 16 DE SETEMBRO DE 1993	 ACORDA0 N2 102-28.537

RECURSO 73.321 IRF- ANO DE 1991

RECORRENTE - TRANSPORTES SILVIO LTDA

RECORRIDA - D.R.F. em JOAÇABA- SC

A.C.A.S.

DECORRENCIA - Multa por atrazo na entrega. A
Declaração de Contribuicties e Tributos
Federais tem por objeto a prestação de
informa0es de interesse da adminisUação
tributária. Caracterizada como obrigaçãO
acessória, cabe aplicação da multa quando
entregue fora do prazo legal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por TRANSPORTES SILVIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam

a integrar o presente julgado.

Sala da	 em 16 de setembro de 1993.

M:JJ SIMIANER	 - PRESIDEWE

URSU." W . SEN	 - RELATORA

VISTO EM	 MA-aA LUCIA DE PAULA
ix.

OLIVEIRA - PROCURADORA DA
SESSg0 DE	 FAZENDA NACIONAL2 4 IYIKR 1994
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes

Conselheiro FRANCISCO DE PAULA cORREA cARNEIRo GIFFONI, KALUKI

SHIOBARA, JULIO CÉSAR GOMES DA SILVA E CARLOS ROBERTO MONTEIRO

BERTAZI. AUSENTES JUSTIFICADAMENTE, OS CONSELHEIROS WA).DEVAN

ALVES DE OLIVEIRA E MARIA CLÉLIA DE ANDRADE FIGUEIREDO.
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RECURSO N2: 73.321

ACÓRDA0 N2: 102-28.537

RECORRENTE: TRANSPORTES SILVIO LTDA.

RELATÓRIO

TRANSPORTES SILVIO LTDA, inscrita no COO sob o n2

79.247.920/0001-69 Jurisdicionada à Delegacia da Receita Federal

em Joaçaba, SC.,. recorre a este Colegiado da decisão que manteve o

lançamento e cobrança de multa por atraso na entrega da DCTF

relativa aos periodos de apuração 081/89 a 12/89 e 02/90 a 11/90.

Em sua impugnação tempestiva, alega a contribuinte

que, tendo impetrado ação em Mandado de Segurança contra a

Contribuição ao PIS/PASEP e constituindo-se a DCTF em confissão

de divida, estava desobrigada de apresentação das mesmas.

Em atenção co disposto no artigo 19 do Decreto ng

70.235/72 o autuante se manifesta, propondo a manutenção da

e>d.0ância.

A autoridade julgadora de primeira instãncia

manteve a exig@ncia considerando terem sido as respectivas DCTFs

entregues em 15 de agosto de 1991, portanto a destempo.

Com relação a alegação da contribuinte de que
estaria desabrigada da entrega das DeciaraOes em razão da medida

judicial impetrada, considera que a impugnante optara por

discutir judicialmente a legalidade da exig -Ência da contribuição

ao PIS/PASEP, obtendo liminar para abster-se do pagamento do

principal, segundo disposto no parágrafo 10 do artigo 113 do UW,
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AróRDA0 ND l02-8..,537	 E
E

a liminar con qedida suspendia a exigibilidade do credite l'„inciso II
C,

IV do artigo 151 do CTN), não a desobri gando, entretanto, do	 1
1
1

uttuo......p-itt, ento da ebriqc :,.151.o. .:,...ce,..,:„.,::.ori,:á 11..p.,.,P.,, 2'2 do Ãrtido 11J do CTN)	 1,,i
relativa á prestação de informação no interesse da arrecadaçãó e 	 ,

Em Ei...À5 Razbes de recurso veluntãrio, acoEstad:::E/s	 1

EyEeEEEE 	////uti.://EEE, às fl ,..,.,-,	 48 ::.,.	 1 1.1,	 ,...ied	 ,,yi. centibuinte,	 em	 .:',..nte,,:,,,e
li

- due, EM novembro de 1998 imbetrou Mandado de	 1
1

contra „,,,',. Uni'd., vi.::,-,,,..,.ndo ilidir

do PIS, obtendo liminar, confirmada por ocasiáo do julgamento de 1

11

- gue etetuou todos WS depósitos judiciais da	
1

impportância questionada ate o mês de fevereiro de 19 .111'1, qUande 1
.foi denegada a Segurança e revogada a decisão, pelo Egrégio TRF 	

1
1///

,

- due, apO,,:, dierrtiica.da da decir .d :,1:i.'ep,	 pre .:: :.,er:itou ,.,'.-s	 ,,

DCIF:..,:, u-ef'erente 	ao perlodo de l0/28	 -.1.2./1.:'0,, em ,..,.ido.,..::„to de 1991:.;	 .

- que a DCTF á uma obrigação acessória através da

qual se inform a. União sobre a previsão de arrecadação mensal,

representando um documente fdrmal de confissão de divida, SP

constituindo EM instrumento hábil e suficiente para a e>,:ipincia

do refe'p id-o ,q.edito, ..:::. teor do dispoto p o p,:.-ádr,,,,v110 l',11. do At.tiho

1.1,1,'2 do Dec .1-eto Lei Wr.:,:', 2„12 q , de i1'3,10.8,14R

....„
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iF.11	 .1.	 "t".	 1.1	 r1;	 i:13	 i...i	 1. Si1

que, tão lodo tomou	 decisão do 'Mi'',

DCTFs, um.¡R vez que Ek prtir daQueie momento o tributo ¡DR'F.:15CiU R

Lite,ndo Samuel Monteiro, trnscreve trecno sopre

fleQuJ.arpentr	 e	 Multe,.	 EDnfisctócia"	 e	 :-.eduer	 o

1:.//
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elas	 lotr.0queldaq

II s

Erocur..y.t000 cemc,ntrê,..r que eerla um contrek-seosc,

RUif

que	 Seq.urofq	 e que, em .:qesto ::l

 1: I" 1. bccc 1 o



MINISTÉRIO DA FAZENDA
E

PRIMEIRO CONSELHO DF CONTRIBUINTES

PROCESSO N2

AróRnA0 No

11:-.11, do C.Ï„H. ontendo,

11
Dra, a limlniar conceDidá
SE	 consoante resta expresso no
' 1- 1111.ndrjr-;	 -	 11v	 ou	 rtle-..jeo	 lai,	 nalo	 á

;a. n	 a n	 c:
;dessOrla	 par 22 Do artiDo 113 do

mencionado C,;T:„N),	 relativa	 a	 prestadáo	 de
inormaço	 nu	 interesse	 E E.:IYA

111

1. 1:onsideranoo EUE toda a ardumentaçáo oe oetesa Da

1
ora RECCrrEnt2 SE bGtSE1	 EM aïeo:Rddes, náo tendo sido oâ'.:,.rreados

QUR1SQUEr dáuos doncretus ou	 COMP1:-EVEM

Vot..d no	 ne neoan provimento ao recuLo,

1
-DF., em 116 de ;.:;.:.etemd.:-dr., de -.1r; 1.,1;":1»3	 1
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